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Informe
Debate

O senador Waldemir Moka (PMDB-MS) 
anunciou que um grupo de senadores começa 
a negociar com o presidente da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (Anvisa), Dirceu 
Barbano, a liberação no Brasil da substância 
lenalidomida, para tratamento do mieloma 
múltiplo, câncer na medula óssea.

O anúncio foi feito após a audiência pú-
blica sobre o tema realizada na quinta-feira 
(17) pelo colegiado. “Consideramos a libera-
ção urgente e essencial e já estamos conver-
sando com a direção da Anvisa”, informou o 
presidente.

Por sugestão de Moka, foi formado um 
grupo de trabalho com a participação das se-
nadoras Ana Amélia (PP-RS), Lídice da Mata 
(PSB-BA), do senador Eduardo Suplicy (PT-SP) 
e de especialistas que estiveram na audiência.

Os convidados alegaram que o uso da 
substância já é liberado em 78 países e o Bra-
sil está em atraso no tratamento da doença. 
“Enquanto nos Estados Unidos já foram apro-
vados mais três novos medicamentos para 
tratar o mieloma, a agência brasileira faz uma 
análise equivocada. Estamos lutando contra o 

tempo”, alertou o hematologista Angelo Maio-
lino, do Comitê Científico Médico da Associa-
ção Brasileira de Linfoma e Leucemia (Abrale).

A talidomida, também usada para tratar 
as vítimas da doença, é encontrada no Sistema 
Único de Saúde (SUS), pelo preço mais barato, 
mas a lenalidomida foi reprovada pela Anvisa 
em 2005.

A senadora Ana Amélia, autora do reque-
rimento para a realização do debate, lembrou 
que os pacientes estão importando o produto a 
um valor alto. “O remédio que poderia ser ven-
dido no país por R$ 2 mil, tem um custo de até 
R$ 16 mil porque precisa ser importado. En-
quanto isso, muitos pacientes morrem desse 
tipo de câncer”, ressaltou.

Laura Castanheiras, da Gerência Geral de 
Medicamentos da Anvisa, admitiu que a agên-
cia pode rever a decisão, mas um novo registro 
deverá se solicitado. “Há novos estudos que 
não foram considerados”, admitiu.

Atualmente no Brasil, os pacientes de 
mieloma múltiplo estão conseguindo o remé-
dio por meio de decisões judiciais. A doença, 

que não tem cura, afeta a produção de glóbu-
los vermelhos e compromete o sistema de de-
fesa do organismo.

Também participaram da audiência públi-
ca, representantes da Defensoria Pública da 
União, do Laboratório Zodiac Produtos Farma-
cêuticos e da International Myeloma Funda-
tion Latin America. A Fundação Internacional 
entregou à agência um abaixo-assinado com 
mais de 20 mil assinaturas a favor da liberação 
da lenalidomida.

Audiência pública sobre mieloma múltiplo
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Senadora Ana Amélia questiona a liberação da lenalidomida
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Senadores da CAS negociam a liberação de  
remédio para câncer 
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AgendaTerça-feira, 22/10
11h – Audiência pública para debater Aposentadoria 
Especial
•Quarta-feira, 23/10
9h – Reunião deliberativa da CAS
•Quinta-feira, 24/10
9h – Audiência pública para debater a inclusão de 
fisioterapeutas na Norma Regulamentadora 4 do MTE

Projetos Aprovados

*	 Isenção de vale-transporte – O projeto apro-
vado em decisão terminativa na CAS altera a 
Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, para 
determinar que o empregador passa a custear 
totalmente as despesas do vale-transporte.  

Atualmente, o empregador arca com os 
gastos de deslocamento do trabalhador com a 
ajuda de custo equivalente à parcela que exce-
der a 6% de seu salário básico. O empregado 
cuja despesa com deslocamento seja inferior a 
6% do seu salário-base, pode optar pelo rece-
bimento antecipado do vale-transporte, mas, 
nessa hipótese, o valor a ser descontado do 
salário do é o equivalente ao total dos vales 
concedidos. 

De autoria do senador Fernando Collor 
(PTB-AL), a proposta foi relatada na CAS pelo 
senador Paulo Paim (PT-RS). Em seu parecer 
favorável, Paim ressalta que trata-se de medi-
da ousada, porém necessária, pois fará grande 
diferença no orçamento dos empregados e 
não causará tanto impacto nos custos das em-
presas, uma vez que estas despesas poderiam 
ser abatidas de sua receita para fins de apura-
ção de seu lucro tributável.

*	 Abono salarial – Relatado pelo senador Wal-
demir Moka (PMDB-MS), o PLS 165 de 2012 

inclui entre os beneficiários do abono salarial 
anual os empregados, urbanos e rurais, de 
empregadores pessoas físicas, que passam a 
contribuir para o programa do PIS/PASEP, com 
base na folha de salários de seus empregados.

Ao justificar a iniciativa, o autor da propos-
ta, senador Antônio Carlos Valadares (PSB-SE) 
argumenta que é discriminatória a exclusão 
dos empregados de pessoas físicas urbanas ou 
rurais. O projeto pretende atender aos anseios 
de entidades representativas dos trabalhado-
res rurais e empregadas domésticas, que tem 
entre suas reivindicações básicas, a garantia do 
abono salarial, assim como os demais empre-
gados vinculados a pessoas jurídicas.

O abono salarial é o pagamento de um 
salário mínimo anual aos trabalhadores que re-
ceberam em média até dois salários mínimos 
mensais no ano anterior, estão cadastrados no 
PIS ou PASEP há pelo menos cinco anos, e que 
tenham trabalhado no ano anterior com víncu-
lo empregatício por, pelo menos, trinta dias.

*	 Transparência na venda de atletas - Rela-
tado pelo senador Sérgio Souza (PMDB-PR) 
na CAS, o PLS 428 de 2012 altera a Lei Pelé 
estabelecendo a obrigação da apresentação 
de lista de investidores que tenham direito a 

parcelas da cláusula indenizatória desportiva 
prevista na Lei; a obrigação de, no registro do 
contrato especial de trabalho desportivo na 
entidade de administração do desporto, a en-
tidade também registrar a lista de investidores 
com quem ela tenha negociado parcelas da 
cláusula indenizatória; e que pelo menos dez 
por cento do valor recebido devem ser utili-
zados para abatimento de eventuais débitos 
fiscais, previdenciários e trabalhistas devidos 
pelas entidades de prática desportiva. 

Na justificação da proposição, o autor, 
senador Vital do Rego (PMDB-PB) alega que, 
embora a Lei Pelé disponha que a cláusula in-
denizatória desportiva é devida exclusivamen-
te à entidade de prática desportiva à qual está 
vinculado o atleta, frequentemente os direitos 
econômicos têm sido negociados com terceiros 
estranhos às atividades esportivas. A figura do 
“investidor”, termo que se disseminou no meio 
esportivo, surgiu após o fim do instituto do “pas-
se” e, de acordo com o autor, é necessário, por 
meio da alteração da legislação atual para ga-
rantir maior transparência financeira e adminis-
trativa e a moralidade na gestão esportiva. 

CLIPPING CAS

Moka vai discutir com ministro aposentadoria para 
servidor com deficiência

Agência Senado – Iara Farias Borges

O presidente da Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS), senador Waldemir Moka (PM-
DB-MS), vai pedir audiência com o ministro 
da Previdência Social, Garibaldi Alves, para 
discutir a garantia de aposentadoria especial 
para servidores públicos com deficiência. Ele 
anunciou a iniciativa após debate que tratou 
do assunto nesta terça-feira (22), na comissão.

Moka também sugeriu a realização de au-
diência pública na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) para discutir os aspec-
tos jurídicos de proposições que tratam da re-
gulamentação da aposentadoria especial para 

servidores públicos – o Projeto de Lei do Sena-
do (PLS) 250/2005, Complementar e a Propos-
ta de Emenda Constitucional (PEC) 54/2013, 
de autoria do senador Paulo Paim (PT-RS). O 
presidente da CAS ressaltou que a comissão 
examina as propostas do ponto de vista social, 
cabendo à CCJ a pertinência jurídica.

Nos termos da projeto de Paim, o servidor 
público da Administração Pública direta, au-
tárquica e fundacional da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, titular de 
cargo efetivo e portador de deficiência, fará jus 
à aposentadoria voluntária, após vinte e cinco 

anos de contribuição, dez anos de efetivo exer-
cício no serviço público e cinco anos no cargo 
efetivo em que se dará a aposentadoria, inde-
pendentemente de idade.

Segundo o PLS, considera-se deficiente a 
pessoa acometida por limitação físico-motora, 
mental, visual, auditiva ou múltipla, que a tor-
ne hipossuficiente para a regular inserção so-
cial. A PEC trata da forma de cálculo e correção 
do valor das aposentadorias especiais.

A reunião com o ministro Garibaldi, ava-
liou Paim, é importante para a construção de 
uma proposta viável. 

Senador Waldemir Moka - presidente da CAS
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Quorum alto na reunião deliberativa da CAS
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